
Metalúrgica consegue substituição de depósito por seguro-garantia

O presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Humberto Martins, não conheceu de um agravo
em recurso especial apresentado pelo estado de São Paulo contra decisão que autorizou a substituição de
um depósito judicial em dinheiro, no valor de R$ 17 milhões, por outra modalidade de garantia, o seguro-
garantia, nos autos de uma anulação de débito fiscal.
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Em agosto de 2020, a 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo havia deferido o
pedido de uma metalúrgica para substituir o depósito por seguro-garantia.

Na ocasião, o argumento da defesa, patrocinada pelo escritório Vieira Rezende Advogados, foi o de
que, em razão da epidemia da Covid-19, havia a necessidade de liberação dos R$ 17 milhões para uso
nas atividades empresariais da metalúrgica.

Ao acolher o pedido, o relator, desembargador Danilo Panizza, disse que a apólice de seguro é garantia
idônea. "Assim, a admissão de garantia do juízo através do seguro-garantia fiança, cujo conteúdo de
admissão não infringe o preceituado pela Súmula 112, do STJ, tanto que não há o óbice visualizado para
expedição da Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, sob a escora do artigo 206, do
CTN", disse.

O magistrado citou trecho da decisão de primeiro grau, que dizia que a substituição do depósito pelo
seguro-garantia não tinha o condão de suspender a exigibilidade, "valendo apenas para a continuidade da
garantia do débito fiscal no que diz respeito à certidão positiva com efeito de negativa e impossibilidade
de inscrição da dívida no Cadin".

A Fazenda de São Paulo apresentou recurso especial com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a,
da Constituição da República. O recurso foi inadmitido pelo desembargador Magalhães Coelho,
presidente da Seção de Direito Público do TJ-SP, em novembro do ano passado.
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A última movimentação do caso foi o não conhecimento do agravo em recurso especial pelo presidente
do STJ em abril de 2021. Já houve trânsito em julgado da decisão.

A advogada Fernanda Paes de Almeida, da área tributária do Vieira Rezende Advogados, comentou o
resultado favorável à metalúrgica: "Em âmbito tributário, é raro conseguir essa substituição, porque na
Lei de Execuções Fiscais há prevalência do dinheiro (depósito) em relação aos demais tipos de garantia
(seguro, fiança, imóveis). Ou seja, o juiz altera a ordem legal nesse tipo de decisão, o que acontece
raramente".
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